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Recorrentes: WALDAIR TEIXEIRA MOREIRA E OUTROS 
Recorrido: COMPANHIA ESTADUAL DE HABITACAO DO RIO DE 
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DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 498/506, com 
fundamento no artigo 105, incisos III, alínea “a”, da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da 13ª Câmara de Direito Privado, fls. 466/469 e 
492/494, assim ementados: 

 
“APELAÇÃO CÍVEL. ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA 
À PRETENSÃO AUTORAL. DA ANÁLISE DOS 
AUTOS, VERIFICA-SE QUE, DE FATO, O 
APELANTE NÃO OFERECEU RESISTÊNCIA À 
PRETENSÃO AUTORAL E RECONHECEU A 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO FORMULADO. 
COM EFEITO, A CEHAB JAMAIS DISCUTIU OU 
SE OPÔS AO DIREITO À OBTENÇÃO DA 
ESCRITURA DEFINITIVA POR QUEM FIGURE 
COMO PROMITENTE COMPRADOR QUE 
TENHA CUMPRIDO AS OBRIGAÇÕES 
PACTUADAS NA PROMESSA. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS AFASTADOS. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.”  
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL. INOCORRÊNCIA. TODOS OS 
PONTOS LEVANTADAS FORAM 
DEVIDAMENTE ENFRENTADOS. PRETENSÃO 
DE CONFERIR EFEITOS INFRINGENTES AOS 
EMBARGOS FORA DAS HIPÓTESES 
ADMITIDAS EM LEI. VIA DOS EMBARGOS 
QUE NÃO COMPORTA A REVISÃO E NOVO 
JULGAMENTO DO RECURSO, MESMO QUE A 
PRETEXTO DE PROMOVER A INTEGRAÇÃO 
DA DECISÃO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.”  
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação 

aos artigos 85, §2º e 10, 90, caput e §4º, 489, §1º, IV e 1022, I e II, do Código de 
Processo Civil. 

 
Contrarrazões às fls. 513/522. 
 
É o brevíssimo relatório.  
 
Inicialmente, a alegada ofensa ao dispositivo 1022, do CPC, nada 

mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o 
acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 
colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e 

devida fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da 
Constituição da República e, a contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 
Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, 
malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide. Nesse sentido: 

 
”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, 
que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA 
TURMA - DJe 16/02/2018). 
 
“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, 
IX, da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, 
não obstante seja contrário aos interesses da 
parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição 
da República, aplicando-se à espécie o entendimento 
do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, 
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julgado sob o regime da repercussão geral (Tema 
339/STF).” ((AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
AREsp 734925 / SC - Ministro HUMBERTO 
MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 09/02/2018). 

 
Além disso, verifica-se que o entendimento adotado pela Câmara 

está em consonância com o do Superior Tribunal de Justiça: 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
LITIGIOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. No incidente de habilitação de crédito em 
recuperação judicial, a orientação desta egrégia Corte 
de Justiça é no sentido de que é a presença de 
litigiosidade no procedimento que legitima o 
cabimento dos honorários advocatícios, como 
decorrência do princípio da sucumbência. 
2. No caso concreto, o Tribunal a quo, embora tenha 
reconhecido a ausência de litigiosidade na hipótese, 
condenou a agravante ao pagamento da verba 
honorária, sendo, mister, assim, a sua reforma, para 
afastar a condenação da agravante ao pagamento de 
honorários advocatícios. 
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 
agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para 
dar provimento ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 1.816.526/RJ, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 21/10/2022.)” 
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
489 DO CPC/2015. NÃO ACOLHIMENTO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
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DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
LITIGIOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
MANUTENÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É indevido conjecturar-se acerca da deficiência de 
fundamentação ou da existência de omissão, de 
obscuridade ou de contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses 
da parte. Precedentes. 
2. No tocante ao cabimento de fixação de honorários de 
advogado, de acordo com o art. 85 do CPC/2015, no 
incidente de habilitação de crédito na sucessão, o 
acórdão recorrido se mostra em sintonia à orientação 
desta egrégia Corte de Justiça de que é a presença de 
litigiosidade no procedimento que legitima o 
cabimento dos honorários advocatícios, como 
decorrência do princípio da sucumbência. 
3. No caso concreto, o Tribunal a quo não fixou 
honorários de advogado, em razão da ausência de 
litigiosidade. Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.906.912/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/8/2021, 
DJe de 31/8/2021.)” 
 

 
Assim, não se admite o recurso especial, tal como orienta a Súmula 

n° 83 daquela Corte: 
 

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 
PELA DIVERGENCIA, QUANDO A 
ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO 
MESMO SENTIDO DA DECISÃO 
RECORRIDA”. 
(Súmula 83, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 13283). 

 
 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, 
V, do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto.  
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Intime-se.  
 

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2025. 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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